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	ESTADO DE  SANTA  CATARINA

PREFEITURA     MUNICIPAL     DE    SAUDADES

Rua Castro Alves, 279, centro  -  Fone/Fax - 049 3334 - 0127.

CEP -  89868-000 – SAUDADES - SC.  -  CNPJ  -  83 021.881/0001-54.



RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

	PROCESSO Nº 1784/2015
	PREGÃO PRESENCIAL  Nº. 024/2015

	Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA E SEGURANÇA PATRIMONIAL EM TODOS OS PRÉDIOS, PRAÇAS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DO MUNICÍPIO DE SAUDADES.

	Nome/Razão Social:



	CNPJ:

	Endereço:

	I.E.



	Cidade:


	Estado:


	CEP:



	Telefone:
	Fax:
	E-mail:

	Pessoa para contato:

	Recebemos através do acesso à página www.saudades.sc.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	Local:


	Data: ___/___/2015.



	Nome Responsável pelas informações:



	Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Saudades e essa Empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, à Equipe Pregoeira, por   via   postal,   pelo   fax (xx49) 3334 -0127   ou   pelo   e-mail compras@saudades.sc.gov.br . O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório como de quaisquer informações adicionais. 


EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N. 1784/2015.

PREGÃO PRESENCIAL N . 024/2015.

01. PREÂMBULO

1.1 - O Município de Saudades, Estado de Santa Catarina, por intermédio de seu PREGOEIRO, designado pela Portaria n.º 007/2015, comunica aos interessados que está promovendo o Processo Licitatório de n. 1784/2015, na Modalidade Pregão n. 023/2015, do tipo Menor Preço - Unitário por Item e Presencial, sob regime de entrega PARCELADA, cujo setor interessado é:  Secretaria Municipal de Administração e Fazenda conforme dispõe a Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e demais legislação vigente e pertinente à matéria. Os envelopes de n. 01 - contendo as propostas de preços e de n. 02 - contendo a documentação de habilitação serão recebidos pelo Pregoeiro, no Centro Administrativo Municipal, situado na Rua Castro Alves, 279  Saudades- SC, CEP 89.868-000, das 08:00 às 08:30 horas do dia 17/12/2015, para credenciamento, iniciando-se a Sessão Pública às 08:30 horas do dia 17/12/2015. 

02. OBJETO 

2.1 – Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância desarmada e segurança patrimonial em todos os prédios, praças, veículos, máquinas e equipamentos do Município de Saudades.
2.2 – Locais a serem executados os serviços:

a) Prédio do Centro Administrativo – Rua Castro Alves, 279, centro;

b) Casa da Cultura, Museu – Rua Venâncio Aires, nº 375, centro;

c) Unidade de Saúde – Av. Independência, 402, centro;

d) Unidade de Saúde – Rua Quintino Bocaiúva, nº 315, Bairro Laje de Pedra;

e) CEI – Pequeno Príncipe – Rua Venâncio Aires, n. 241, centro;

f) CEI – Trenzinho Alegre – Rua Sete de Setembro, nº 120, centro;

g) CEI – Cantinho Alegre – Rua Marcilio Dias, nº 59, centro;

h) CEI – Aquarela – Rua Claudino Rudiger, nº 180, centro;

i) CEI – Aquarela II (Hospital) – Rua Quintino Bocaiuva, nº 2277, centro;

j) CEI – Contra Turno Pequeno Príncipe, Rua Quintino Bocaíuva, nº 783, centro;

k)  EMEF – Escola Municipal de  Ensino Fundamental (Escola e Ginásio de Esportes), Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Bairro Laje de Pedra;

l) Escola FNDE 12 salas, Loteamento Vitória;

m) CRAS –  Centro de Referência de Assistência Social - Rua Quintino Bocaiúva, nº. 2390, centro;

n) Secretaria Municipal de Assistência Social, Rua Duque de Caxias, nº 369, centro;

o) PETI – Programa de Erradicação do Trabalho infantil, Rua Miguel Couto, nº 391, centro;

p) Casa da Cidadania – Av. Independência, nº 320, centro;

q) Ginásio Municipal Theobaldo Roos, Av. Independência, nº . 457, centro;

r) Parque de Exposições Theobaldo Hermes (Campo, arquibancadas, vestiários, Bolão, Ginásio de Esportes – Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Laje de Pedra;

s) DMER – Departamento Municipal de Estrada e Rodagem – Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Bairro Laje de Pedra;

t) Cemitério Municipal – Av. Brasil, nº 1645, Centro;

u) Praça da República – Rua Princesa Isabel, s/nº, centro;

v) Praça Tiradentes – Av. Brasil, s/nº, centro;

w) Terminal Rodoviário -  Rua Duque de Caxias, nº 140, centro;

x) Secretaria Municipal de Agricultura (Agricultura, Epagri/Cidasc, Laboratório e ACISC), Av. Beira Rio, nº 692, centro;

y) Pórtico – SC 160, saída Pinhalzinho. 

03. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

b) Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição; e,

c) Estrangeiras que não funcionem no País.

04 - DA REPRESENTAÇÃO 

04.1 - O representante da licitante, munido de documentos que o habilitem a participar deste processo licitatório, deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro antes do início da sessão pública.

04.2 - Cada empresa licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada.

04.3 - A empresa licitante poderá ser representada na sessão pública de licitação por seus administradores, munido de documento de identidade e do ato constitutivo da empresa (estatuto, contrato social ou alterações vigentes, declaração de firma individual, ou, ainda, do documento de eleição de seus administradores), devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, com indicação expressa dos poderes outorgados ao representante  e a carta de credenciamento (modelo sugestivo no Anexo II deste Edital), com firma reconhecida em Cartório.

04.4 - Na ausência dos sócios, a empresa licitante poderá ser representada por um procurador, que deverá apresentar conjuntamente os seguintes documentos:

I - documento de identidade ;

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame licitatório em nome da licitante,  deverá ter firma reconhecida;

III – Ato constitutivo da empresa, conforme descrito no item 04.3 deste Edital.

04.5 - A ausência de representante, a falta de apresentação ou incorreção de quaisquer documentos de credenciamento não impedirá a participação da licitante no presente certame, impedirá, porém, a manifestação ou apresentação de lances verbais no momento oportuno.

04.6 - A não apresentação ou incorreção dos documentos para o credenciamento poderá ser suprida até a abertura da sessão pública.

04.7 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.

04.8 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um interessado.

04.9  - Os documentos mencionados nos Itens anteriores deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão, ou ainda pela apresentação da publicação original em órgão de imprensa oficial, ou reconhecido firma em Cartório.

05 - DO CREDENCIAMENTO

05.1 - Os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo sugestivo no Anexo III deste Edital), juntamente com os envelopes n. 1 e 2, porém fora deles.
05.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem nas condições de usufruir dos benefícios deverão apresentar Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, e desejar usufruir dos benefícios à estas concedidos pela Lei Complementar 123/06 e  Lei Complementar 147/2014;.
06 – RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

06.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, em envelopes distintos, fechados, contendo, na parte externa, a seguinte identificação:

1) 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 1784/2015.


PREGÃO PRESENCIAL N. 024/2015.


MUNICÍPIO DE SAUDADES


IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 


ENVELOPE N. 01 – Proposta de Preços

2) 
PROCESSO LICITATÓRIO N. 1784/2015.


PREGÃO PRESENCIAL N.  024/2015.


MUNICÍPIO DE SAUDADES


IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO: 


ENVELOPE N. 02 – Documentação

06.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

07. DA PROPOSTA DE PREÇOS

07.1 - A Proposta de Preços contida no Envelope n. 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos sub-itens a seguir:

07.1.1 -   Emitida, de preferência por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável pela empresa, em todas as páginas e anexos.

07.1.2 -     Conter razão social completa e CNPJ da licitante, sendo este último, obrigatoriamente o mesmo da Nota de Empenho e da Nota Fiscal, caso seja vencedora do certame.

07.1.3 -     Descrição geral quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações do Anexo I, constando o valor unitário e total em algarismos, e total da proposta por extenso, em moeda corrente nacional. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, no caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. No preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. Na cotação dos preços para a presente licitação, os participantes deverão observar o uso de somente duas casas após a vírgula, nos valores unitários e totais propostos. 

07.1.4 -     Apresentar declaração de que o(s) objeto(s) ofertados atendem todas as especificações descritas neste  Edital. 

07.1.5 -     Conter prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 Dias, contados a partir da data limite para a entrega dos envelopes. Se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 Dias, contados da data da apresentação.

07.2- Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

07.3 - O (a) Pregoeiro (a) considerará como formal, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 

07.4 — Preferencialmente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às empresas que apresentem suas propostas conforme o modelo constante do Anexo IV deste Edital.

08. HABILITAÇÃO

08.1 - No envelope n. 02 – Para habilitação serão exigidos os seguintes documentos, que ficarão anexados ao processo de licitação, sendo vedada sua retirada ou substituição:
08.1.1 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA
08.1.1.1 Prova de registro, no órgão competente, no caso de firma individual;

08.1.1.2 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, em caso de sociedades comerciais;

08.1.1.3 Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos acima exigidos.

a) Os documentos citados nos itens acima deverão estar acompanhados de sua última alteração ou da respectiva consolidação;

b) Os Documentos referentes a habilitação Jurídica DEVERÃO ser apresentados em cópia autenticada por tabelião de notas, por meio de publicação em órgão da imprensa oficial ou por servidor público do Município de Saudades.
08.2.1– REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
08.2.1.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
08.2.1.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; ou              outra equivalente, na forma da Lei;

08.2.1.3 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);

08.2.1.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

08.2.1.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

08.2.1.6 Certidão Conjunta de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União;
08.2.1.7 Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

08.3.1 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
08.3.1.1 – Certidão Negativa de Falência, expedida pelo Cartório Distribuidor da Sede da pessoa Jurídica.

a) A certidão Negativa de Falência quando emitida pela internet poderá ser apresentada como cópia simples. Caso seja emitida pelo órgão/instituição responsável quando não apresentada a original, deverá ser apresentada através de cópia autenticada.
08.4 - Os documentos de habilitação  poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor público do Município de Saudades -SC, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. O Pregoeiro e a equipe de apoio farão consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão.

08.5- Os licitantes cadastrados e os não cadastrados deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que:

08.5.1-
Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o fornecimento dos materiais, dando concordância a todas as condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de acordo com as normas deste certame licitatório.

08.5.2
- Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

08.5.3 - Declara inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo Anexo VII deste Edital).
08.5.4- Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo Anexo V deste Edital).

08.5.5- Declara que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão (modelo sugestivo no Anexo VIII deste Edital);
08.5.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

08.5.7 - Caso  vença  o  certame,  à  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do julgamento 

da proposta, prorrogáveis por mais 05 (cinco), a critério da Administração, para 

regularização da documentação.
08.5.8 - A não apresentação de documentos comprobatórios da regularização da 

documentação, no prazo estipulado, implicará na decadência do direito à 

contratação.
09. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO

09.1 – Aberta a Sessão Pública, os interessados ou seus representantes, devidamente credenciados em atendimento aos itens 04.3 ou 04.4, apresentarão a documentação constante no item 05.1 e entregarão os envelopes n. 01 e 02.

09.2 - Para fins de julgamento, o critério adotado para a adjudicação do objeto deste PREGÃO PRESENCIAL será o Menor Preço - Unitário por Item. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital.

09.3 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas de Preços, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, ocasião em que se classificará a proposta de Menor Preço de cada item e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de Menor Preço. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

09.4 –  Preços propostos de valor inferior a 65 % (sessenta e cinco por cento) dos valores máximos definidos por este edital, obrigatoriamente, deverão estar acompanhados de demonstrativos de custos e despesas específicos e de coeficientes de produtividade, inclusive notas explicativas, comprovando a viabilidade das propostas, firmadas por administrador e contabilista do proponente, sob pena de serem considerados inexeqüíveis,  conforme inciso II, do artigo 48, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1.993, atualizada, e/ ou declaração formal, sob as penas da lei, firmada pelo(s) administrador(es) e contabilista no sentido de que os custos e despesas do proponente viabilizam os fornecimentos conforme proposto, a ser apresentada com a proposta ou, mediante compromisso lavrado em ata do credenciado, até a data da assinatura do contrato.

09.5 - No curso da Sessão Pública, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

09.6 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo vedada à oferta de lance com vista ao empate, ou o uso de mais de duas casas após a vírgula. Dos lances ofertados não caberá retratação. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de Menor Preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

09.7 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

09.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas válidas selecionadas e as não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. O Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, de acordo com as especificações do Anexo I, a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos, decidindo, motivadamente, a respeito. 

09.9 - No caso de haver somente um licitante na Sessão Pública ou interessado em um determinado item do objeto, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o mesmo, com vistas a obtenção do menor preço possível.

09.10 - Sendo considerada aceitável a proposta de preços do licitante que apresentou o Menor Preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu envelope n. 02 - DOCUNENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 8 deste Edital. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora.

09.11 - Em caso do licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

09.12 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante, registrando na ata da Sessão Pública a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em Secretaria. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.

09.13 - Da Sessão Pública do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Tendo o licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão Publica do Pregão Presencial, terá ele o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contra-razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

10.2 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.3 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

10.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

10.5 – O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6 – O (s) recurso (s) será (ão) dirigido(s) à Prefeitura Municipal – Departamento de Compras e Licitações, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito Municipal, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

11. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS LOCAIS E DOS PRAZOS

11.1 – Locais da prestação dos serviços:

11.2 – Todos os locais descritos no Objeto, Termo de Referência e na Minuta de Contrato.
11.3 - Dos Prazos e Vigência – O presente contrato passa a ter início no ato da assinatura e término previsto para  31.12.2016, podendo ser  prorrogado caso haja interesse da municipalidade ao final de cada período até o limite de prazo previsto no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº 9.854/99.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

12.1 - Da Forma de Pagamento 
12.1.1 – O pagamento será mensal sempre até o dia 10 do mês subsequente, o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal/fatura em (duas) vias, cópias das Guias de Recolhimento 
da Previdência Social - GPRS, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS devidamente 
quitadas, relativo à última competência vencida e, relação dos empregados e suas funções, bem como, comprovação do pagamento de salários, através da apresentação de cópias autenticadas dos respectivos contracheques, relativos ao mês da prestação dos serviços. 
12.1.2 - A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos serviços, conforme item, objeto deste Edital, devidamente atestada pela Secretaria/ Setor responsável, pela pessoa indicada como responsável pelo recebimento.

12.2 - Do Reajuste

12.2.1 –  DO REAJUSTE:

12.2.1 - Caso haja interesse da municipalidade em prorrogar o contrato conforme prevê o artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, o índice para o reajuste será o INPC acumulado no exercício que findou. 

13. RECURSOS FINANCEIROS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 – Os recursos financeiros serão os provenientes do próprio município ordem de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

13.2 - As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2016.

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 – Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor e, não havendo a interposição de recursos, o Pregoeiro adjudicará a proposta de Menor Preço, seguindo o processo para homologação do resultado pela Autoridade Superior.

14.2- Havendo interposição de recurso o processo será encaminhado, após o julgamento, a Autoridade Superior que, após apreciação do recurso adjudicará o objeto e homologará o procedimento.

15. DA CONTRATADA 

15.1 - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

15.1.1 –  A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela prestação dos serviços, bem como por quaisquer danos decorrentes, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

15.1.2 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

15.1.3 - A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

15.2 - DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

15.2.1 – Após a homologação do resultado do presente processo licitatório e adjudicação do objeto ao vencedor, será este convocado para assinar contrato com o Município conforme minuta identificada como Anexo VI a este edital, que fica fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. 

15.2.2 – O proponente vencedor deverá no prazo de 03 (TRÊS) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, assinar o contrato. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento deste Certame bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

15.2.3 - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 03 (TRÊS) dias úteis, contados da data de recebimento da convocação, e sem justificativa formal aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital, ocasião em que será convocado o segundo classificado e o pregoeiro negociará os preços conforme inciso XVI, do artigo 4º, da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002.

16. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

16.1 - O Município ficará obrigado a:

a) promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprias falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

b) efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

17. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

17.1 - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e no Contrato, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de rescindir o Contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto no item 18, deste Edital.

17.2 - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada:

17.2.1 - Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:

a) o atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do material licitado;

b) entrega de material fora das especificações constantes no Objeto deste edital;  

c) a sub contratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a os serviços, assim como as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada;

f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

g) a dissolução da empresa;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e,

l) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

17.2.2 - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

17.2.3 - Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

17.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.      

18. PENALIDADES

18.1 - À Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente: 

a)
Advertência;

b)
Multa de 10% sobre o valor do Contrato;

c)
Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

d)
Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos; e,

e)
Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada.

18.2 – Ainda nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, conforme dispõe o artigo 49 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.2 - As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de sua abertura, respectivamente, no final de cada Sessão Pública, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

19.3 - A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.4 -  Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal n  010/2006.

19.5 - No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:

a) adiada a abertura da licitação;

b) alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

19.6 -  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:


ANEXO I – Termo de Referência;


ANEXO II – Modelo de Carta de Credenciamento;


ANEXO III – Modelo de Declaração firmando o cumprimento aos requisitos de Habilitação;


ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços;


ANEXO V – Modelo de Declaração firmando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;


ANEXO VI – Minuta de Contrato;


ANEXO VII- Modelo de Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;


ANEXO VIII - Modelo   de   declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão.

19.7 -  Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrado na Prefeitura o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação.

19.8 – Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes a Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

19.9 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

19.10 - Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.

19.11 - É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

19.12 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

19.13 - Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital, deverão ser dirigidas à Administração Municipal no endereço anteriormente citado, ou pelo telefone 49-3334-0127, com o Sr. Alberto C. Hackenhaar.

Saudades, SC, 26 de dezembro de 2015.

.....................................................

DANIEL KOTHE
Prefeito Municipal

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

              JULIANA DE OLIVEIRA
                   Assessora Jurídica                        

                   OAB/SC 32.906
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO LICITATÓRIO N.1784/2015.

PREGÃO PRESENCIAL N 024/2015.

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância desarmada e segurança patrimonial em áreas internas e externas de todos os prédios, praças, veículos, máquinas e equipamentos do Município de Saudades.
2. LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
	a) Prédio do Centro Administrativo – Rua Castro Alves, 279, centro;

b) Casa da Cultura, Museu – Rua Venâncio Aires, nº 375, centro;

c) Unidade de Saúde – Av. Independência, 402, centro;

d) Unidade de Saúde – Rua Quintino Bocaiúva, nº 315, Bairro Laje de Pedra;

e) CEI – Pequeno Príncipe – Rua Venâncio Aires, n. 241, centro;

f) CEI – Trenzinho Alegre – Rua Sete de Setembro, nº 120, centro;

g) CEI – Cantinho Alegre – Rua Marcilio Dias, nº 59, centro;

h) CEI – Aquarela – Rua Claudino Rudiger, nº 180, centro;

i) CEI – Aquarela II (Hospital) – Rua Quintino Bocaiuva, nº 2277, centro;

j) CEI – Contra Turno Pequeno Príncipe, Rua Quintino Bocaíuva, nº 783, centro;

k)  EMEF – Escola Municipal de  Ensino Fundamental (Escola e Ginásio de Esportes), Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Bairro Laje de Pedra;

l) Escola FNDE 12 salas, Loteamento Vitória;

m) CRAS –  Centro de Referência de Assistência Social - Rua Quitino Bocaiúva, nº. 2390, centro;

n) Secretaria Municipal de Assistência Social, Rua Duque de Caxias, nº 369, centro;

o) PETI – Programa de Erradicação do Trabalho infantil, Rua Miguel Couto, nº 391, centro;

p) Casa da Cidadania – Av. Independência, nº 320, centro;

q) Ginásio Municipal Theobaldo Roos, Av. Independência, nº . 457, centro;

r) Parque de Exposições Theobaldo Hermes (Campo, arquibancadas, vestiários, Bolão, Ginásio de Esportes – Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Laje de Pedra;

s) DMER – Departamento Municipal de Estrada e Rodagem – Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Bairro Laje de Pedra;

t) Cemitério Municipal – Av. Brasil, nº 1645, Centro;

u) Praça da República – Rua Princesa Isabel, s/nº, centro;

v) Praça Tiradentes – Av. Brasil, s/nº, centro;

w) Terminal Rodoviário -  Rua Duque de Caxias, nº 140, centro;

x) Secretaria Municipal de Agricultura (Agricultura, Epagri/Cidasc, Laboratório e ACISC), Av. Beira Rio, nº 692, centro;

y) Pórtico – SC 160, saída Pinhalzinho. 




3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS, PRAZO E VALORES:
	ITEM
	QUANT.
	UND.
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR MÁXIMO  MENSAL R$
	VALOR MÁXIMO ANUAL R$

	01
	12
	MESES
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância desarmada e segurança patrimonial em áreas internas e externas todos os prédios, praças, veículos, máquinas e equipamentos do Município de Saudades, descritos no objeto letras “A a Y”. (PROPOSTAS COM VALORS SUPERIORES AOS ESTIPULADOS NESTA PLANILHA SERÃO AUTOMÁTICAMENTE DESCLASSIFICADAS).
	5.000,00
	60.000,00


3.1 – A prestação dos serviços de vigilância envolve a alocação, pela contratada, de mão-de-obra capacitada para:
a) Comunicar imediatamente a administração, bem como aos responsáveis qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
b) Manter junto com os funcionários em serviço os números dos telefones das Delegacias de Policia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;
c) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações das unidades, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebidas da Administração, bem como as que entenderem oportunas;

d) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas autorizadas e identificadas;

e) Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados; 

f) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da transferência do comando, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações; 

g) Comunicar, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração; 

h) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 

i) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, nos feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar; 

j) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e as providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade; 

k) Assumir diariamente os serviços de vigilância das 22:00 às 05:30 horas, com no mínimo 03 (três) vigilantes, devidamente uniformizados e identificado com aparência pessoal adequada; 

l) Manter o(s) vigilante(s) circulando nos endereços identificados neste Termo de Referencia, não devendo se afastar (em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 

m) Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências em que estiver prestando seus serviços; 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos postos, cumprindo os horários fixados na escala de serviço elaborada pelo Município, e informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou da impossibilidade de assumir o Posto conforme o estabelecido; 

b) Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito: calça, camisa de mangas compridas e curta, cinto, sapatos, meias, quepe, jaqueta de frio ou japona, capa de chuva, crachá, livro de ocorrência, cassetete, porta-cassetete, apito, cordão de apito, lanterna 3 pilhas e pilhas para lanterna; 

c) A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados; 

d) Prever toda mão-de-obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

e) Efetuar a reposição da mão-de-obra, em caráter imediato, nas eventuais ausências, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho dobra); 

f) Manter disponibilidade de efetivos dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pelo Município, bem como impedir que mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma; 

g) Atender, de imediato, as solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida com inadequada para a prestação dos serviços; 

h) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação dos serviços;

5. DIAS E HORÁRIOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
a) Permanência dos vigilantes das 22:00 ás 05:30 horas do dia seguinte, de segunda a domingo, inclusive feriado.

6. DA REPACUTAÇÃO CONTRATUAL
a) Os preços inicialmente contratados poderão ser repactuados, desde que transcorrido o interregno de 01 (um) ano pelo índice do INPC acumulado no período.

ANEXO II

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO N. 1784/2015.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2015.


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n. _________________ e CPF sob n. ____________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Saudades -SC, na modalidade Pregão Presencial n. 024/2015, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2015.

____________________________________________

            Carimbo e Assinatura do Credenciante

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO FIRMANDO O CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N. 1784/2015.

PREGÃO PRESENCIAL N 024/2015.


DECLARAMOS para fins de participação no processo licitatório n. 1784/2015  PREGÃO PRESENCIAL n. 024/2015 do Município de Saudades- SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 08 do edital convocatório.

_____________, em ____ de ______ 2015.

_______________________________________________

            Carimbo e Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO N. 1784/2015.

PREGÃO PRESENCIAL N.º  024/2015.

Nome da Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços, objeto da presente licitação, modalidade Pregão Presencial n.º 024/2015, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:

Objeto:

	ITEM
	QUANT.
	UND.
	DESCRIÇÃO
	VALOR MENSAL R$
	VALOR ANUAL R$

	01
	12
	MESES
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância desarmada e segurança patrimonial em áreas internas e externas todos os prédios, praças, veículos, máquinas e equipamentos do Município de Saudades, descritos no objeto letras “A a Y”.
	
	


	TOTAL GERAL DA PROPOSTA.........................................................................R$
	


Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( _______________).

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Declaramos que o item ofertado atendem a todas as especificações descritas no edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: _________ (no mínimo, 60 Dias da data-limite para a entrega dos envelopes).

PRAZO DE ENTREGA: _____________________

____________________, ____, _____de ________________de 2015.

___________________________________________

NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROCESSO LICITATÓRIO N.  1784/2015.

PREGÃO N.  024/2015.

........................................................  inscrita no CNPJ n. ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n. ............................ CPF n. ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).

_______________________________________________

data

_______________________________________________

Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO ...../2015.
PROCESSO LICITATÓRIO N. 1784/2015.

PREGÃO PRESENCIAL N 024/2015.

Pelo presente instrumento de contrato, o Município de Saudades, pessoa jurídica de direito público, estabelecido na Rua Castro Alves, 279, CNPJ n. 83.021.881/0001-54, neste ato representado pelo Sr. DANIEL KOTHE, brasileiro, casado, portador do CPF nº 022.864......................, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa  ........... estabelecida na Rua ............... - ........., CNPJ  n. .............., neste ato representado por seu Sócio, Senhor .........................., brasileiro, ....., portador do CPF n..... doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, em decorrência do Processo Licitatório nº 1784/2015, Modalidade de Pregão Presencial nº 024/2015 data de abertura das propostas 17/12/2015, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS

I -  Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação, antes nominado, inclusive a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

I -  O presente Contrato tem por objeto contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância desarmada e segurança patrimonial em todos os prédios, praças, veículos, máquinas e equipamentos do Município de Saudades, nos locais abaixo descriminados:
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  E PRAZO 

I - O item licitado (serviços de vigilância) deverão ser prestados diariamente de segunda e domingo inclusive em feriados no período noturno das  22:00 horas até as 5:30 do dia seguinte nos locais abaixo descritos:
a) Prédio do Centro Administrativo – Rua Castro Alves, 279, centro;

b) Casa da Cultura, Museu – Rua Venâncio Aires, nº 375, centro;

c) Unidade de Saúde – Av. Independência, 402, centro;

d) Unidade de Saúde – Rua Quintino Bocaiúva, nº 315, Bairro Laje de Pedra;

e) CEI – Pequeno Príncipe – Rua Venâncio Aires, n. 241, centro;

f) CEI – Trenzinho Alegre – Rua Sete de Setembro, nº 120, centro;

g) CEI – Cantinho Alegre – Rua Marcilio Dias, nº 59, centro;

h) CEI – Aquarela – Rua Claudino Rudiger, nº 180, centro;

i) CEI – Aquarela II (Hospital) – Rua Quintino Bocaiuva, nº 2277, centro;

j) CEI – Contra Turno Pequeno Príncipe, Rua Quintino Bocaíuva, nº 783, centro;

k)  EMEF – Escola Municipal de  Ensino Fundamental (Escola e Ginásio de Esportes), Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Bairro Laje de Pedra;

l) Escola FNDE 12 salas, Loteamento Vitória;

m) CRAS –  Centro de Referência de Assistência Social - Rua Quitino Bocaiúva, nº. 2390, centro;

n) Secretaria Municipal de Assistência Social, Rua Duque de Caxias, nº 369, centro;

o) PETI – Programa de Erradicação do Trabalho infantil, Rua Miguel Couto, nº 391, centro;

p) Casa da Cidadania – Av. Independência, nº 320, centro;

q) Ginásio Municipal Theobaldo Roos, Av. Independência, nº . 457, centro;

r) Parque de Exposições Theobaldo Hermes (Campo, arquibancadas, vestiários, Bolão, Ginásio de Esportes – Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Laje de Pedra;

s) DMER – Departamento Municipal de Estrada e Rodagem – Rua Vereador Ivo Stulp, nº 100, Bairro Laje de Pedra;

t) Cemitério Municipal – Av. Brasil, nº 1645, Centro;

u) Praça da República – Rua Princesa Isabel, s/nº, centro;

v) Praça Tiradentes – Av. Brasil, s/nº, centro;

w) Terminal Rodoviário -  Rua Duque de Caxias, nº 140, centro;

x) Secretaria Municipal de Agricultura (Agricultura, Epagri/Cidasc, Laboratório e ACISC), Av. Beira Rio, nº 692, centro;

y) Pórtico – SC 160, saída Pinhalzinho. 

III - Dos Prazos e Vigência – O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura e término previsto para  31.12.2016.  Podendo ser  prorrogado caso haja interesse da municipalidade ao final de cada período até o limite de prazo previsto no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, atualizada pela Lei nº 9.854/99.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

I - O preço deste contrato constitui no valor mensal de R$................(...........................) totalizando o valor anual de R$ ..................(.............). O pagamento será feito através de crédito em conta, no banco indicado pela Licitante, sempre no máximo até o dia 10 do mês subseqüente mediante apresentação de Nota Fiscal dos serviços prestados, a nota fiscal deverá estar devidamente atestada pela pessoa indicada pelo  Setor, não acarretando qualquer acréscimo nos valores contratados, conforme item, deste certame licitatório. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE

I -  Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, que dispõe: 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

(...);


 II - por acordo das partes:

(...);

d) para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

(...).

II - Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato que justifique a aplicação do artigo, inciso e alínea supra citado, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, com o objetivo de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela autoridade competente.

III - Caso haja interesse da municipalidade em prorrogar o contrato conforme prevê o artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, o índice para o reajuste será o INPC acumulado no exercício que findou. 

CLÁUSULA SEXTA – DO EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO

I - Na  eventualidade do Município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do Município em atraso, inclusive os mesmos critérios.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

I - Os recursos financeiros serão do próprio município na ordem de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

II - As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta do orçamento do exercício financeiro de 2016:

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro – Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado,

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato, e

c) Fornecer informações úteis, boas e necessárias para a perfeita execução dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato;
Parágrafo Terceiro – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar o serviço na forma ajustada;

b)  Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual;

c)  Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

d)  É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato.

e)  A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

f) Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos postos, cumprindo os horários fixados na escala de serviço elaborada pelo Município, e informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou da impossibilidade de assumir o Posto conforme o estabelecido; 

g) Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito: calça, camisa de mangas compridas e curta, cinto, sapatos, meias, quepe, jaqueta de frio ou japona, capa de chuva, crachá, livro de ocorrência, cassetete, porta-cassetete, apito, cordão de apito, lanterna 3 pilhas e pilhas para lanterna; 

h) A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados; 

i) Prever toda mão-de-obra necessária para garantir a operação dos postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

j) Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração; 

k) Efetuar a reposição da mão-de-obra, em caráter imediato, nas eventuais ausências, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho dobra); 

l) Manter disponibilidade de efetivos dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pelo Município, bem como impedir que mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma; 

m) Atender, de imediato, as solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, entendida com inadequada para a prestação dos serviços; 

n) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações onde houver prestação dos serviços;

o) Comunicar imediatamente a administração, bem como aos responsáveis qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

p) Manter junto com os funcionários em serviço os números dos telefones das Delegacias de Policia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela Administração e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

q) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações das unidades, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebidas da Administração, bem como as que entenderem oportunas;

r) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas autorizadas e identificadas;

s) Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados; 

t) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da transferência do comando, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações; 

u) Comunicar, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração; 

v) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 

w) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, nos feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar; 

x) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e as providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade; 

y) Assumir diariamente os serviços de vigilância das 22:00 às 05:30 horas, com no mínimo 03 (três) vigilântes, devidamente uniformizados e identificado com aparência pessoal adequada; 

z) Manter o(s) vigilante(s) circulando nos endereços identificados neste Termo de Referencia, não devendo se afastar (em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados; 

aa) Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências em que estiver prestando seus serviços; 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

I - A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:

a) Advertência;

a)
Multa de 10% sobre o valor da proposta;

b)
Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração Municipal pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos.

e) Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza a Contratada.

II – Ainda nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES 

I - A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

I - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

I - A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO

I -  Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, sempre através de Termo Aditivo, numerado sempre em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  

I - O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e no Contrato, por parte da licitante vencedora, assegurará ao Município o direito de rescindir o Contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a Administração e sem prejuízo do disposto na Cláusula Nona.

II - O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 atualizada:

a) Unilateralmente, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos:

I.
o atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega do serviço licitado;

II.
a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital, a associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;

III.
o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega do material, assim como as de seus superiores;

IV.
o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93 atualizada;

V.
a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

VI.
a dissolução da empresa;

VII.
a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato;

VIII.
razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o licitante vencedor e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e,

IX.
 a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

c)  Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

III - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.      

IV - Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

I - O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e dos princípios gerais de Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

I -  Este Contrato está vinculado ao Pregão Presencial n. 0024/2015, para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões, Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n. 010/06.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

I - Este Contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DO FORO

I - Fica eleito o foro da Comarca de Pinhalzinho, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n.º 19/98.

II - E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Saudades (SC), ...... de ...................... de 2015.

DANIEL KOTHE
Prefeito Municipal

 Contratante




 
 

Contratada

TESTEMUNHAS :

..............................................      

................................................... .

Nome: 





Nome:.

CPF -                                           

CPF 

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE

FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO


(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ N. _________________________________, sediada ___________________(endereço completo) ____________________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data




(a) ____________________________________________





Nome e número da identidade do declarante

ANEXO VIII

MODELO   DE   DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDORES PÚBLICOS EXERCENDO FUNÇOES TÉCNICAS, COMERCIAIS, DE GERÊNCIA, ADMINISTRAÇAO OU TOMADA DE DECISAO.

_______________________________________________(Nome da Empresa), CNPJ N ________ sediada na Rua _____________, n ___________, bairro, ____________, Município _____________, CEP_____________, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Presencial N 024/14, DECLARA, que não possui em seu quadro de pessoal Servidores Públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93).

Local e data

_____________________________________

Assinatura do representante legal sob carimbo

RG:

CPF:

CNPJ da empresa
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